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ASSUN irr/Ía,i arr, KÇ§posla a irnpugllaçao ao §Gltar u() rrt-E\r.Ér.LJ r.LE r tt\Jr\rL\J l\- ut)tzvzz
SESA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEJ\ITOS IIOSPMÂLARES DESTINADOS A ATEJ.{DER
AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAUDE VINCULADAS A SECRETARIA DA SAUDE
DO MIINICÍPTO OP CRATEUS CE.
IMPUGNANTE: K. C R INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, rnscrita no

CNPJ n.' 09.25 1.62710001-90.
IMPUGNADO: PREGOEIRO

DO PREAMBULO:

O Pregoero do Municípro de Crateús - CE, vem encaminhar o resultado do lulgamento
de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica K C. R. INDUSTRIA E COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no 0925l627lOOOl-90, adrzimos que a presente
i*^.,-no^ã^ fni in+amno+a z{anen Á,r nra-n nrarricfn aa att )Á ãn T\anratn EÀ^ÂÍâ1 ho 1 f] 
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Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.02412019. senão

vejamos
Art 24 Qualquer pessoa poderá rmpugnar os tennos do edrtal do pregão.
por meio elefônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis
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auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidr
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de

recebimento da rmpugnacão.

§ 2" A concessão de efeito suspensivo à rmpugnação e medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoero. nos autos do processo de licitação
t ao 
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data para realizaçdo do certame.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de
recurso, portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco suâ remessa a

autoridade superior, tern o Pregoero nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de
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determina o art, 17 do Decreto Federal f .10.02412019,

Afi. 17. Caberá ao pregoeiro. em especial:

tl
II - receber. examinar e decidir as impuqnações e os pedidos de
^^^l^-^^:-^^+^- ^^ ^Ài+^l ^ ^'lÁ* l^ ^^,t^- -^^,,;^i+^- ^,,L^ili^^vwrarwurrlrrtus êu w1t4r ! êu êir!^u§.419!rr u§ 1&!r ,4lurorE üll6rurt6
formais aos responsár,eis pela elaboração desses documentos;

O Ar1. 24, § l" alhures é taxativo, a comunicaÇão de impugnação do edital não terá efeito
de recurso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do ceftame.

SINTI.D §D Il A IIEÀiÍ À LTn 
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Questiona a impugnante a utilização do criterio de lulgamento e composição por lotes

neste edrtal alegando descumprimentos ao princípio da competitividade, isonomia e que o edital não
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pode conter cláusulas que comprometam a competitividade Em especial para os itens 04 e 06 do lote

i o., quoi ürciica iraiar-sc rio iiçrn 'oaiança, jâ quc lorua irnpossívci sua pariicipação, iraja visia a

demonstração de mteresse nesses itens. segue aduzrrdo que o objeto da licitação se trata de urúmeros

pro<iutos rn<iican<io que a maioria se <iestina a aquisição <ie materiai <ie consumo hospitaiar' tomancio a

participação da empresa para todos os itens do lote impossível'

Ao final pede que promovendo o desmembramento dos lotes, transformando-os em itens

ou lotes tndependentôs, ou pelo menos as balanças eln um lcte mdepenCente, com a ccnsequente

reaberflra de prazo para apresentação dos documentos e propostas'

DO MÉRÍTO:

preliminarmente curnpre informar à impugnação que na verdade o edital ora impugnado

trata-se de adjudicação por menor preço por lote Nesse sentido a divisão realizada conforme o Termo

de Referênciá do edital.-Registe-se que a indicação feita pela impugnante trata-se de seu interesse em

participaçãc na presente Ca lioitaçãc.

euestrona a rnpugnante o agrupamento de vários itens no lote 1 relativos aos itens 04,

06, especiÍicados no Anexo I do edital Termo de Referência'

&rantc às defuuções das especificações em qrrestãc fazemcs à baila o que detennrna c

art. 3o e seus incisos da lei tf lO.52OlOr. bem como no art. 14 do Decreto Federal 10.02412019 da

modaldade utilizada para oontraiação §m aPí€ço, sondo:

Art 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justiÍicará a necessidade de contratação e

definirá o obieto do certame, as exigências de habilitaÇão. os critérios de

aceitaçâo das propostas, as sanções por inadrmplemento e as cláusulas do

cootrato, inclusrve com fixação dos prazos para fornecimento;
TI

limitem a competicão;
|[I - dor urtos do procedrmento constarão a iustificativa das det-rrições

referidas no inciso I deste artigo e os rndispensáveis elementos tecnicos

sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo

orgão ou enticace prornotera ca lictação, dos bens cu ser,'içcs a cêrem

licitados; e

fut. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica. será observado o

segunte:
I - elaboração do estudo tecnico prelimrnar e do termo de referência;

II - aprovaçãa do estudo tecnico preliminar e do termo de referêr*ia pela

autoridade competente ou por quem esta delegar;

*it"cão dr. p"opost".. o modo de disputa e. quando necessário. o

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances rntermediarios quanto em relação ao

lance que cobnr a melhor ofena;
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos

prazos e das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas
L,
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relevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendrmento dzrs
ncçessiciadçs da adrninisiração pú'oiica, c

l'io caso em questão, quanto à aiegação <ia recorrente sobre a composiÇão cios lotes, tars
alegações foram submetidas a análise técnica da Secretaria da Saúde do município. por tratar-se de
questionamento que fogem do campo de competência desse Pregoero, tudo com base no que
determina o art 17, parágrafo único do Decreto Federal n" ro 024fi9, ve.lamos:

"Art. 17. Caberd ao pregoeint, em especial:
t. l
Pardgrafo único. o pregoeiro poderd solicitar manifestação técnica da
assessoria jurfulica ou de outros setores do órgdo ou da enrtdade, a Jim de
subsidiar sua decisão, "

Nesse sentido tecendo que a via do edital do certame, edrtal este que não só a recorrente,
ccmo também €st€ érgão ercontram-se vlnculadc.s ao Anexo I - Termo de Referêncra dc edital nc
qual foi estabelecido todos os criterios objetivos da aceitação das proposta de preços que fossem
julgadas pelo setor requisitante necessárias a apresentação, portanto tago à colação os exatos termos
que foram determurantes para elaboração da composição e especrficação dos lotes em discursào
elaborado via Oficio pelo setor competente da Secretaria Municipal da Saúde, no qual anexamos à
presente resposta, vejamos o trecho extraído abaixo:

"Os lotes e seus itens foram separados levando em con.sideraçdo a
especificidades para qs quais se destinam nos esÍqbelecimentos de ssúde,
obedecendo qos critérios Íécnicos e a legislaçdo vigente. Sendo esses itens
obrigatórios na esÍruturü dos equipamenÍos de saúde para uma execução
satisfotória de inítmeros progrümqs nacionais de satide.

Diante disso, ressaltsmos que o lote contêm iÍcns de u*a comum {}
todos os níveis de sen,iÇos de saúde. Desde a Atenção Primária (consÍituída
pelas Unidades Básicas de Saúde), até a Átenção Terciária (formado por
hospitais de grande porte.). E como dito, sdo comuns em ktdos os níveis. ndo
podendo ser considerado como de consumo hospilalar exclusito.

Assim, todos os itens que compõem o lote são necessários e voltados
paíii iim ambienÍe específica, desÍinanda-se aa aÍen<limenla das deniandas e
implementação das ações e programas de saúde."

A própna lesislação é clara que as compras. obras e serviÇos serão divididas em parcelas.
mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão vejamos.

L -+ a'2nl t.3V. ... .

§ le As obras, serviços e comprâs efetuadas pela administração serão
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
comoetitividade sem perda da economia de escala.

A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tônica, que e obrigat
admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação
de obras. serviços. compras e alienações. cujo ob-reto seja divisível. desde que não hà_ia pre_iuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala.
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Como visto, o agrupamento de produtos distntos em lotes (por preço global) deverá ser

admitido quando, .1ustificadam"nt., horr.r necessidade de mter-relação entre os produtos a serem

contratados, gerenciamento centralizado ou unplicar vantâgem para a Administração, como no caso, a

fiscalzação é-çentra.lizada. na.s drr. e,.rsas r-rni.darJes re.quisilaates, os fornecimentos são parJrontzados' ort

seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre

orrt u, Verificamos q-rr. ,ro Anexô I - Termo de Referência do edrtal esú claro com .lustificativa

técnica para adocão e iormacão do critério de julgamento e formacão dos lotes' vejamos:

63. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS
6.3.1. o não parcelamento dc objeto em itens, nos tsrInos do an 23, §1o, da

Lei no 8.666/1993, neste caso, se demonstra tecnica e economicamente

viável e não tem a finalidade de reduzr o caráter competitivo da licitação,

visa. tão somente. assegurar a gerência segura da contratação' e

principalmente, assegurar, não so a mais ampla competição necessária em

,r* pàrrr.o licitatório, mas também, atingt a sua finalidade e efetividade,

qrie é a de atendor a oont€nto as neoossidadss da Admrristação Pública.

o.l.z. t licitaçào, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de

Referência e seus Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela

necessidade de preservar a [rtegridade qualitativa do objeto. vez que varios

fomecedores poderão implicar descontinuidade da padrontzaçáo, bem assim

em dificuldaà"r g..erciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a

cansatâção tem a finalidade de formar urn todo unitario. Some-se a isso e

possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que

pode ,e. acompanhado ao longo do fomecimento do produto, o que fica

sobremaneira dificultado quando se tratâ de diversos fornecedores

6.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e

Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma

homogeneidadc çntre si, oi;rio .mesmGs pos§llem a .mo3ma netw€,za e

caractãrísticas, fato esse que não fere os princípios básicos das licitações e

contratos quais sejam, o prurcípio da competitividade e igualdade, podendo

os itens d§ostos nesse termo de referência serem ofertados por qualquer

empresa do ramo de venda de produtos.

Isto posto, optcu e autorida.de competent€ da Secretarie da Saúde, orgão prcmo"'edor do

presente certame, por adotat um pregão do tipo menor preço global em lote, ao rnvés de um pregão

iom base no menor preço por item, por entender que a contatação dessa forma é mais conveniente, e

aumentaria a rrnrtormiaáOe aos valoies e fornecimentos- e reduziria os riscos de conflitos Além disso.

mesmo em se tratando de licitação de tipo menor pÍeço por lote, os valores por item ainda assim

deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se

distorções ass val,srss pwa oac,aitem cm vistas arsalidade mercadolôgica. 
fu

Vejamos o que entende o TCU acerca do assrurto:
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"a adludicação pelo menor preço por grupo de itens ou por módulo escolar,

quarrrio ciçvcria scr por iicrn quc cornpõc oaria grupo ,.," ' Ern suas

justifícatrvas, a Amgesp defendeu que "individualizar a compra de cada item

cio kit sobrecalrega a adminlsração púbirca e encarece o produto finai,

enqumto que, se o objeto e o pÍópdo kit, os licitantes possuem margem de

negociação maior por estârem comercializando grandes quantidades e

variedades de material escolar". O relator, acolhendo essa tese, registrou que

a "adludicação por grupo ou lote não pode ser tida, em prrncípro, como

nregular E cediço que a súmula n" 247 do TcU estabelece que as comprâs

.ds-.r,am ser rç,alizada.s por item e não Pü pre..ço globa!, se-.uprc que nã.o ha]a

prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a perspectrva

de admmistrar urúmeros contratos por um corpo de servidores redurdo pode

se enquadrar. em nossa visão. na exceção prevista na súmula no 247- de que

haveria prejuízo para o conjtrrto dos bens a serem adqulridos". Acrescentou

que "a Adminístração deve sopesar, no câso concreto, as consequências da

multiplicação ds confatcs que pcderíam estar resumidos em um só, optando,

então, de acordo com suas necessidades admrnistrativas e operacionais, pelo

gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou de um para cada

fornecedor,,. Em relação ao alcance da súmula 247 do Tctl. destacou.

amparado em dehberação do Tribgnal, que ela pretendeu "consolidar o

entendimento prevalecente nesta Casa, no sentido de que e condenável a

ad;udrcação por prcço global, por roprcs€n'.âí, no gcral. rcstrção à

competitividade Não teve a referida Súmula a pretensão de condenar a

adjudicação por lotes ,,.". Ponderou, contudo, que restou ausente nos aÚos a

devida motivação paÍa a opção eleita. O Tribunal. ao acolher o iuízo de

mérito formulado pelo reiator, julgou parcialmente procedente a

Representação e, confirmando a medida cautelar previamente adotada no

prc§€Bso, detenErinou qtle a SecreteÍia de Educaçãc e dc Esporte do Estado

de Alagoas, na condição de orgão participante da mencionada ata de registro

de preço, se abstivesse "de realtzar novas contratações com rect11sos

federais. rnclusive recursos do Fundeb. 1á que há complementação da

união" Acórdão 27 9612013 -Plenário, TC 006,23 5 12013 -1, relator Ministro

José Jorge, 16. 10.2013.

Não há qualquer prejuízo ao certame com o criterio escolhido, o julgamento será

procedido resguardando pnncípios fiurdamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em

conformidade com as excecões tratadas em lei. tornando. portanto. tnexorável a regularidade da

licitação sub examine.

]..rcufi.o psnto Eêo há qualquer ccmprol'açãc, rrldícic ao m€nos de que as especificações e

formas de alustar os itens nos lotes estão restringrndo a competitividade ou mesmo direcionando o

certame a qualquer empresa como incita a impugnante, suas observações não passam de ilações úo
havendo qtralquer fato que possa referendar as afirmações

Nessa esteira, podemos cttar ainda a jurisprudência do TCU L
*O § 1' do art 23 da Lei no 8.666193 estabelece a possibilidade de a
Admrristração fracionar o objeto em lotes ou parcelas desde que haja

viabilidade técnica e econômica. Nos termos do § 2o. o fracionamento da

contratação produz a necessidade de realização de diversas licitações. O



fundamento do parcelamento e, em últrma tnstância, a ampliação da

cornpeiilividaric quc só scrá çoncrçiizada pcia abcriura dc diicrcnics
licitações Destarte, justtfica-se a exigência legal de que ser realize licitação

ciistinta para ca<ia iote <io serviÇo totai aime-ia<io."

(Acórdâo n'2 393/2006 Plenário)

"O parcelamento do objeto licitado deve ocorrer quando a opção se

comprovar viável do ponto de vista técnico-econômico, nos termos do art.

23, § lo, da Lei no 8.666/1993. Não caracteriza cerceamento de

§o4Dpe,titivid.ade a rça.!)Za.ç,ão de t-tma só liortação com objetos mÚh-rplos, se

comprovado que o parcelamento implicaria perda de eficrência e prejuízo

técnico à Admrrisração."
(Acórdâo 304 I /2008 Plenario)

Finalmente, o acórdão 240712006 do TCU prevê, em caso de preluízo à Administração, a

^^,,:^:^â^ ^a- la+^c.d{lurorlN 1ru1 tu!!D.

Como é sabido, a ÍegÍa do fracionamento da confatação deve ser aplicada

nas hipóteses em que isso for possível e representar vantagem para a

Administracão. Essa medida vrsa ampliar a competitividade. sob o
pressuposto de que a redução do porte das aquisições ampliaria o universo

de possíveis interessados na disputa. 60. Essa regra, contldo, poderá ser

mitigada cm facc de timircs de ordom tccnica, ou scja, o fracionamcnto om

lotes deverá respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. 61

Alem disso, o fracionamento da contratação poderá tambem esbarrar em

impedimentos de ordem econômica. os quais se relaciona com o risco de o

fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Admurisfação.
Logo, nas situações em que pode oconer o aumento dos custos para o Poder

Publlc§, não ceberá falar ena fiacionamento, uma rr'€z que a finalidade e a
redução de despesas administrativas.
(Acórdão 2407 I 200 6 - Plenario)

Imperioso ressaltar que todos os julgados da administação pirblica estão embasados nos

principios ursculpidos no art. 3o da Lei n' 8.666/93, conforme segue:

"Art 3" A licitação destina-se a garantir a observância do prurcípro

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os principios básicos da

legalidade, da rmpessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade edministrativa, da vinculaçã§ ac rnstrumento convccatório, dc
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos,"

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto Federal no

"Art. 2' O pregão, na forma eletônica, é condicionado aos pnncípios da

legalidadc, da rmpessoalidads, da moralidads, da rgualdade, da publicidade,

da eficiência, da probidade admrristrativa, do desenvolvimento sustentável,

da vrnculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da

razoabrlidade. da competitividade. da proporcionalidade e aos que lhe

correlatos."

r0.024119



o sritério ric juigamenio da licitação pcio ivíEi'ioR PREÇO POR LOTE,

rndubitavelmente, é aquele que melhor reflete os anseios da licitação. por ser econômica e

iogisticamente o mais viávei,-tencio em vista que os pr?guto: agrupa<ios em iotes são simiiares'

minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insigntÍicativos, e o seu agrupamento perfaz um

valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de

escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora

solicitará o objeto rum número menor de fornecedor, bem como maior agrlidade no julgamento do

processo
Ainda sobre a. diççriçionariçdade da a.dmrnistra4ão ao defrnr os tf-rmos .da contra.tação

citamos manifestação do TCU sobre o assunto:

O criterio de julgamento de menor preço por /ole somente deve ser adotado

quando for demonstrada inviabrlidade de se promovet a adiudicação pot

iiem e evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o criterio que

conduzrá â contretâçôes eccncmicaniente mais ventEcsâs.

Acórdão 1680201í'Plenário I Relator: MARCOS BEMQUERER

Ou se_ia. a real71açáo de diversas contrataÇões através do criterio de julgamento pelo

menor preço por item, para o objeto em tela se torna urviável por diversos fatores como: Falta de

padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos,

perco de eccnoinia de escala e iaviabilidadc téc+ica, aIém do número red'.:zrdo de ser';idores para

gerenciar os diversos contratos possíveis'

Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em

consideração os produtos iequisrtados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o prrncípto da

economicidade e não prejudicà o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e

confonrrc previstc nc art, 23 §§ 1" e 2" da l,ei N". g Ó66i93

Quanto à divisão tecnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em vista os mesmos

guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para o objeto

t-iritudo. de modà a manter a competitividade necessaria à disputa e a fiel execução do contrato.

No que diz respeito ao principio da economicidade e em conüatar a proposta mais

vântajosa, individr.alizar a contratação do aludido obieto sobrecarrega a admrnistração pública e

encarece o contrato final, haja vista tambem que os licitantes possuem margem de negocração maior

por estarem comercializando urna maior parcela (lotes) do objeto licitado, dessa forma na divisão por

iotes do objeto em tela há um sande ganho para a Admrnistração na economia de escala, tendo em

vista que tmpticaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a

serem pagos pela Administração.

A opção por lote mitigará atrasos ou refabalhos, inerentes das diferenças metodologicas,

quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o ponto de vista econômico a contratação única evrta ônus admuristativ

burocráticos consequentes à contratação concomitante de mais de uma empresa contatada, e gera

economia de escala,tempo, ganhos de eficiência e maior coiiipromisso da empresa a ser contrâ*údâ.

Sob o prisma admrnistrativo, optar pelo parcelamento da presente demanda resultaria em

um serio equívoco, pois, dessa forma, demandaria diversas contrataÇões, instrumentalizaçáo, gestão e



fiscalização dos contratos, resultando, ainda, em maior gasto de tempo e de pessoal envolvido,

aurnç1ian6o a oçonênuia cic possívcis szurçõcs açirnúistrativas quaudo da cxccução conüatual, o quc

geraria maiores incertezas na definição das responsabilidades em razão da multiplicidade de empresas

presta<ioras <ie serviÇo.

Ademais, a contratação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica,

haja vista que o gerenciamento peÍmanece o tempo todo a cargo de um mesmo hscal de contrato'

Essa possibilidade gerâ vantâgens quanto ao maior nível de contole do gestor confatual'

uma maior interação entre o período de execução, maior facilidade no cumprimento do cronograma de

execuçãc e {iel obser,,'ância aos prazôs, bom comc e coRcenEação da responsabilidade om 'üm ge-stor

único gera maior eficiência, e consequentemente a garantia dos resultados

E prerrogativa da administração pública definu os criterios de exigência editalícia. com

vistas a atendei de foima hábil e efrcaz as necessidades das diversas secretarias obedecendo os limrtes

definidos na lei, bem como é expressamente vedado o favorecimento a particulares, devendo agir sob a

ótica do ints:ese públicc, prcbidade e impessoalidaà'.

A opção por lote mitigará aÍasos ou retrabalhos, inerentes das diferenças metodolôgicas,

quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o prisma administrativo, optar pelo parcelamento da presente demanda resultaria em

um sério equivoco, pois, dessa forma, demandaria diversas contratações, lnstrumentahzação, gestão e

fiscalização dos contrato., lesultando, ainda, em maior gastc de tempo e de pessoal envolvido,

aumentando a ocorrência de possíveis sanções admrnistrativas quando da execução contratual, o que

geraria maiores incertezas na definição das responsabilidades em razão da multiplicidade de empresas

prestadoras de serviço.

Ademais, a contrataÇão por lote é mais satisfatoria do ponto de vista da eficiência tecnica,

ha.ia vista quê c g€i€iiciamento p€flnan€c€ o tempo tcdc a cargo de um Bi€smo fi'scal de c.ôíifatG

Essa possibilidade gera vantagens quanto ao maior nível de controle do gestor contratual,

uma maior urteração enüe as diversas fases dos serviços, maior facilidade no cumprimento do

cronogÍama de execução e fiel observância aos prazos. bem como a concentação da responsabilidade

.* rr* gestor único gera maior eficiência, e consequentemente a garantiâ dos resultados.

IIá .um gand€ ganho paÍa a Administragão na ccoiiomia de escala, porqi.rc sendo

concentrada em urn único lote implicará em aumento de quantitativos de serviços que,

consequentemente, implicará numa redução dos custos a serem despendidos pela Admrrisffação

A impugnante supra demonstra interesse em inovar requisitos legais já definidos, um vez

que buscar sua participação ao processo com o desmembramento de único item no qual é fomecedora,

no entâiitô, fiisa-se que a Adminisr.raçãc Pública DEYERÁ sstar plenaniente I'inculada acs termcs dc

edital, bem como esse faz lei entre os participantes do certame, estando vedado o julgamento subjetivo

das propostas, bem como inovações repentinas apenas para atender o interesse particular de

determinado participante, entando em desacordo com os prrncíoios da legalidade. impessoalidade e

moralidade aàmrnistrativa É_
Aceica da matéria, importa mencionar qu€ a administração pública, iio prcc.osso

licitatório em questiio, deixou claro suas exigências em edital.
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Fazendo Xais Por Você

Tais exigêrrcias prcsentss no csrtarnÇ não sc iratarn tic rncros forrrralisntos. A
solicitação do objeto na forma apresentada em edital é uma exigência que tem por

obtetivo a meiiror aciministração <ios recursos, betn como suprir um interesse púbiico e

oferecer igualdade de competitividade Ao contrário do argumentado pela empresa, tal
medida não restringe a competitividade.

Alem do exposto acima, e importante ressaltar que cabe ao gestor público

concretizar o interesse público e agir conforne o seu poder discricionário, visando garantir a

n:elh.or conrreniência e oportunidade Dâs situações, bern exercendo. asslm, sua Ê-rnção

administrativa

Dado o exposto. o gestor precisa exercer o poder discricionrírio de forma vinculada
à lei regente dos atos da adminisúação, sendo vedado o uso abusivo de tal prerrogativa em

detrimento da competitividade no certame. Tendo em vista o caso em questão. a presente

decisão da administraçãc está fundamentada ne 6iiâ própria discricicnariedade, pârâ

preservar o interesse público e o objeto da compra pública'

DECISÃO:

Isto posto, com fulcro no art. 1

nada mais cvocâr. as razõcs impugnadas

COMÉRCIO DE EQTIIPAMENTOS
RESOLVO: CONHECER da impugnação
I MP8-OC EDENTE os pedidos lbnnulados

7, rnciso II do Decreto n o 10 02412019, após análise, sem

aprcscntadas pcla cmprcsa: Eí C. R. INDUSTRIA E

LTDA, inscrita no CNPJ. n.o 09.251.62710m1-90,
no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, lulgando

CRATEIJS em l9 de Outuhro de2O22

Gomes Oliveira
do Município de

Portaria N" 015 01,01 1
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MEMORANDO, NO 10112022

Crateús - CE, 19 de OUTUBRO de

De: Secretaria Municipal de Saúde
Para: Setor de Licitação
Assunto: Pedido de lmpugnaÉo

Venho por meio desse, respondendo ao Setor de Licitação, em virtude de

pedido de IMPUGNAçÃO AO EDITAL do Certame do N'1 5t2022. Devido o
questionamento do impugnante referente ao item cpnstante no lote 01 item N'

04 (Balança antropométrica digital adulto - (balança antropométrica, digital,

150k9 ou mais c/ precisão mínima de 1009, c/ kit antropométrico p/ medidas de

até 2m, 1101220 v, 60 hz ) e No 06 (Balança digital 300k9 com plataforma 22Ov-

(balança digital 300k9 com plataforma, pés niveladores. início de pesagem a

partir de 50 gamas. pesagem máxima de até 300 kg. plataforma e coluna em aço

galvanizado. painel digital com função tara, memória, preço e ajuste do brilho.

altura da coluna 70 cm dimensões da plataforma 30 cm largura 40 cm

comprimento 9 cm altura.)

Os lotes e seus itens foram separados, levando em consideração a

especificidades para as quais se destinam nos estabelecimentos de saúde.

Obedecendo a critérios técnicos e a legisla$o vigente. Sendo esses itens

obrigatórios na estrutura dos equipamentos de saúde para uma execução

satisfatoria de inúmeros programas nacionais de saúde. Como o previsto na

Portaria de Consolidação no 1, de 22 de fevereiro de 2022 ou na Vigi!ância

Alimentar e Nutriciona! na Atenção Básica, dentre muitos outros.

Diante disso, ressaltamos que o lote contêm itens de uso comum a todos

os níveis de serviços de saúde. Desde a Atenção Primaria (constituída pelas

Unidades Básicas de Saúde), até a Atenção Terciaria (formado por hospitais de

grande porte). E como dito, são comuns em todos esses os níveis, não podendo

ser considerado como de consumo hospitalar exclusivo.
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Assim, todos os itens que compõe o lote são necessários e voltados para

um ambiente especifico, destinando-se ao atendimento das demandas e

implementação das ações e programas de saúde

G&ç.u)>
Técnico da Secretaria

de Saúde de Crateús/CE
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